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RESUMO
O presente trabalho tem como escopo apresentar soluções acerca do registro imobiliário dos instrumentos particulares de assunção de obrigações (Contrato de Comodato e Arrendamento), tendo como objetivo redução considerável do custo operacional do desenvolvimento eólico. A análise da possibilidade e atendimento as exigências dos órgãos reguladores do setor elétrico: a Empresa de Pesquisa Energética - EPE e Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.
ABSTRACT

The present article have the intention to bring legal solutions about its contracts instruments and your respective registration at the Registry Notary’s Offices, such as Commodatum and Lease     Contract. The main point of the work is to present other solutions looking forward to reduce operation costs of the wind power development. To establish this possibility and to attend to EPE – Empresa de Pesquisa Energética and  ANEEL – Agencia Nacional de Energia Elétrica requirement. 
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INTRODUçÃO
Com o crescimento astronômico de investimentos e consequente geração de energia através das chamadas “Energias Renováveis”, tendo como fonte principal a Energia Eólica, trouxeram indagamentos para o mundo jurídico: como garantir segurança jurídica para as partes envolvidas? Qual a melhor modalidade contratual? 
O tema tem sido objeto de diversas discussões entre Operadores do Direito, Notários, Registradores e Investidores de Projetos de Energia Eólica. O ponto central desta discussão visa trazer a possibilidade ou não de se registrar (ou averbar) durante a fase de estudos de viabilidade o Contrato de Comodato e após essa definição o Contrato de Arrendamento á margem das matrículas dos imóveis. 
A preocupação se dá em virtude de, na fase preliminar, os Empreendedores estão a contratar diversas áreas com diversos proprietários, tudo com vistas a garantir as áreas por meio de contratos, que precisam ser registrados à margem das respectivas matrículas do imóveis para evitar que os proprietários lancem gravames nas mesmas, afetando diretamente o direito de usar e dispor e consequente o cadastramento para os leilões de energia promovidos pela EPE (Empresa de Pesquisa Energética).

OBJETIVO
O objetivo deste artigo é trazer novas opções para contratação de áreas, os registros (averbações) desses contratos á margem de suas respectivas matrículas dependendo da fase em que o Projeto Eólico se encontrar, sem contudo deixar de garantir o direito de usar e dispor, exigido pela EPE - Empresa de Pesquisa Energética. 
1. das modalidades de contrato 
1.1. DOS CONTRATOS DE ARRENDAMENTO X CONTRATO DE COMODATO:
O Arrendamento, inicialmente, remete a ideia de contratos com natureza agrária, “pelo qual uma pessoa se obriga a ceder à outra, por tempo determinado ou não, o uso e gozo de imóvel, com o objetivo de nele ser exercida atividade de exploração agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa ou mista, mediante certa retribuição ou aluguel”. 
Entretanto, esse tipo vêm sendo utilizado como instrumento contratual de garantia real para projetos de Energia Eólica, onde se origina uma obrigação (entregar um imóvel), tendo como objeto uma renda (originada a partir da produção de energia mediante o uso das propriedades arrendadas). 
Já o Comodato, é um contrato bilateral, gratuito, pelo qual alguém (comodante) entrega a outrem (comodatário) coisa infungível, para ser usada temporariamente e depois restituída (Art. 579 do Código Civil).
Conceituados os dois instrumentos, podemos afirmar que a principal distinção entre ambos está no caráter econômico entre eles. Onde no Arrendamento se opera uma renda sobre o uso e no Comodato o uso é de natureza gratuita. 

A modalidade do Arrendamento Eólico vem sendo muito discutida no meio jurídico e principalmente no meio Registral e Notarial, pois seu conceito ainda é esparso, gerando muitas dúvidas e riscos no que tange a segurança jurídica, pois o conceito de Arrendamento ora se fala em contrato agrário, ora mercantil, ora Leasing ou ora muitas vezes é confundido com o Aluguel. 

Pois bem, acreditamos que o Arrendamento Eólico, como instrumento de garantia do direito de usar e dispor do bem imóvel (exigido pela Empresa de Pesquisa Energética), mais se assemelha aos Contratos de natureza mercantil.

O Banco Central do Brasil, assim definiu o Contrato de Arrendamento Mercantil:

“O leasing é um contrato denominado na legislação brasileira como “arrendamento mercantil”. As partes desse contrato são denominadas “arrendador” e “arrendatário”, conforme sejam, de um lado, um banco ou sociedade de arrendamento mercantil e, de outro, o cliente. O objeto do contrato é a aquisição, por parte do arrendador, de bem escolhido pelo arrendatário para sua utilização. O arrendador é, portanto, o proprietário do bem, sendo que a posse e o usufruto, durante a vigência do contrato, são do arrendatário. O contrato de arrendamento mercantil pode prever ou não a opção de compra, pelo arrendatário, do bem de propriedade do arrendador”.


Seguindo essa esteira, é possível afirmarmos que o Arrendamento é muito similar ao Aluguel, ressalvadas algumas peculiaridades, a natureza de ambos são idênticas. 
Uma vez que, os Contratos de Arrendamento Eólico e os Contratos de Aluguel são similares, podemos afirmar que o registro (averbação) desses contratos à margem das matrículas dos imóveis está previsto no Art. 167, I, item 3 da Lei de Registro Públicos (Lei nº 6.015 de 31/12/1973):
“Art. 167 - No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos.

I - o registro:
(...)

3) dos contratos de locação de prédios, nos quais tenha sido consignada cláusula de vigência no caso de alienação da coisa locada”.

A partir dessa conclusão, destacamos a relevância do reflexo econômico da obrigatoriedade do registro (averbação) do instrumento do Arrendamento no Cartório de Registro de Imóveis, pois os Cartórios ao registrarem o instrumento de contrato, levam em consideração: prazos, valores, condições, entre outros para estabelecer o valor das custas e emolumentos (nos moldes da Tabela de Emolumentos de cada Estado). 
Os Contratos de Arrendamento Eólico são, pela natureza dos mesmos, contratos de longo prazo, podendo ultrapassar 30 anos duração. Conclui-se que, em razão do liame temporal, provavelmente, estes contratos irão bater o valor teto da Tabela da Tabela de Custas e Emolumentos dos Cartórios de Imóveis.
Desse modo, importante indagar: qual o momento mais apropriado de se levar a registro (averbação) o instrumento de Arrendamento Eólico para todo o prazo de geração de energia para fins de aprovação no cadastramento nos leilões de energia na EPE? É possível, para fins de habilitação nos leilões da EPE, constituir dois tipos de contrato, um de Comodato (gratuito) para a fase de estudos de viabilidade e outro de Arrendamento (oneroso) para a fase em que já se estaria gerando energia? 
No que tange a primeira pergunta, podemos assentir que, o registro de Contrato de Arrendamento, como instrumento de garantia do Direito de Usar e Dispor do imóvel exigido pela EPE é o mais oneroso ao Empreendedor, visto que, quando levado a registro (averbação), o Cartório de Registro de Imóveis cobra os emolumentos sobre todo o período contratual (em média 25 anos). Diante disso, entendemos que o melhor momento para o registro do Arrendamento seria após a conclusão da fase de estudos de viabilidade técnica, econômica e ainda a viabilidade ambiental do projeto, ou seja, cerca de seis anos após a instalação da torre de medição anemométrica.
Já para a segunda pergunta, entendemos que seria plenamente possível a constituição de dois tipos de instrumentos contratuais. Um primeiro contrato na modalidade de Comodato, ou seja, a título de empréstimo gratuito, e um segundo, na modalidade de Arrendamento a título oneroso.
Para se ter uma ideia, no Estado do Rio Grande do Norte, a diferença de emolumento entre o Registro de um contrato varia entre R$ 98,33 a R$ 15.335,07 (Tabela de Custas e Emolumento do RN - http://corregedoria.tjrn.jus.br/index.php/extrajudicial/custas-e-emolumentos), dependendo do valor do negócio. Se considerarmos um Projeto com 50 propriedades, só para registrar esses contratos á margem das suas matrículas ter-se-ia um custo cartorário de R$ 766.753,50, considerando 15% de áreas descartadas por inviabilidade, o empreendimento amargaria uma perda mínima de R$ 115.013,02, sem contabilizar custos de averbações dos distratos. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante da problemática apresentada, se faz necessário maior debate entre todos os envolvidos no sentido de desenvolver esforços de tornar os custos imobiliários e regulatórios mais simples e mais econômicos, resguardada obviamente a segurança jurídica de todos.

Nesse sentido, concluímos que, para fins de habilitação nos leilões da EPE, é plenamente possível a utilização de dois tipos contratuais distintos, como forma de garantir o direito de usar e dispor do imóvel.
Numa primeira fase, seria averbado o Contrato de Comodato, pois, por sua natureza gratuita, haveria uma considerável redução com emolumentos de averbações e registros nos Cartórios na fase estudos de viabilidade técnica e econômica do Projeto Eólico (cerca de seis anos, contados a partir da instalação da torre de medição anemométrica), posto que, sendo os instrumentos gratuitos, as averbações seriam calculadas com base no valor mínimo da Tabela de Emolumentos. 
O período de Viabilidade Técnica é aquele necessário para a reunião de conjunto de elementos indispensáveis e suficientes, com nível de precisão adequado, para aferir o potencial de produção e caracterizar as obras de implantação da Usina, elaborado com base em estudos técnicos, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento.

O período de Viabilidade Econômica é aquele que possibilita uma avaliação satisfatória dos custos das obras, a definição dos métodos e do prazo de execução das mesmas; bem como, a partir de adequados estudos econômicos, quantificar os riscos e os retornos financeiros do empreendimento; em atendimento às expectativas dos investidores e práticas do mercado. Vale salientar que o retorno financeiro é muito dependente do valor da tarifa da energia (valor-base do contrato de compra e venda), bem como aos mecanismos de contratação em determinado ambiente, como a atualização monetária e penalidades. Desta forma, este período finda na data de assinatura do Contrato de Compra e Venda (PPA) da energia produzida pela Usina, primordialmente ambiente regulado (Leilões EPE).
Somente após a fase de viabilidade técnica e econômica do Projeto é que seria justificaria o registro do Contrato de Arrendamento Eólico, uma vez que nesta fase, se tem uma maior certeza sobre os imóveis que estarão aptos à implantação de um Empreendimento Eólico.
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